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MINISTÉRIO DA ECONOMIA !, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de  12 de setembro  de 19  91	 ACORDÃO N2  .101-82.046

Recurso n 2:	 63.292 - IRPF - Exercício de 1987

Recorrente:	 ZAKI IBRAHIM YUNIS MUHD MANASRA

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS (AM).

CÉDULA "C" E "F" - Decorrência - Por
força do principio da decorrência o
que ficar decidido no processo princi-
pal será estentido ao processo decor
rente. Assim, uma vez julgada improce-
dente a omissão de receita levada a efei
to no processo instaurado contra a peí

soa jurídica, torna-se incabível o lan
çamento reflexo procedido contra a pe-s
soa física do sOcio sob o mesmo supor
te fático.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ZAKI IBRAHIM YUNIS MUHD MANAERA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte--

grar o presente julgado.

S, a 'as SessSes (DF), em 12 de setembro de 1991.

'M	 Alidir
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Á -ONSO ELSO FERREIRA DE 4er POS - PROCURADOR DA FAZEN-
VISTO EM	 DA NACIONAL

O '1 1ff cla 1SESSÃO DE:IUUV

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse--
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN
DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN
TEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.r"
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,	 SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO R? 10283-000.569/90-75

RSCURSO NP :	 63.292

AÇOROÃOW:	 101-82.046

RECORRENTE: - ZAKI IBRAHIM YUNIS MUHD MANASRA

RELATÓRIO

ZAKI IBRAHIM YUNIS MUHD MANASRA, C.P.F.:número
,

005.600.732-91, foi notificado pelo Auto de Infração de fls. 28
,,

a recolher aos cofres públicos a importância de 41.181,88 BTN,'
,

relativo ao imposto de renda suplementar devido no., exercício., ,
,

de 1987, ano-base de 1986, acrescido dos encargos legais cabíveis,

em virtude de inclusão nas Cédulas "C" e "F" das respectivas de-

claraçOes de rendimentos de parte da receita omitida apurada em

ação fiscal na pessoa jurídica da qual e sOcio-cotista ,,' BANNY'
CALÇADOS LTDA., a ele considerada automaticamente distribuída,

na proporção de sua participação no capital social da sociedade,

que e de 50%, nos termos preconizados nos artigos 397 do RIR/80'
(Decreto n 2 85.450/80) e no artigo 1 2 do Decreto-lei n 2 1.895/'

81.

,
Contestando a exigência, o autuado apresentou a ,

impugnação de fls. 39/48, reportando-se aos mesmos argumentos ex ,,
pendidos na impugnação apresentada no processo principal, proto-

colizado sob o n 2 10281-000.565/90-14 do qual este e mera decor-
rência. ,

O lançamento foi parcialmente mantido pela auto-

ridade julgadora de primeira instância, com base nos fundamentos

destacados na decisão de fls.80/81, e sintetizados na ementa a'

seguir:	 .
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"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FÍSICA (REFLEXO).

RENDIMENTOS DA CÉDULA "C".

RENDIMENTOS DA CÉDULA "F".

Omissão de Receita na Pessoa Jurídica deve •
refletir-se nos rendimentos da Pessoa Física
do sócio, como omissão, nas cédulas "C" e
"F", considerando-se como pró-labore e lucro
distribuído pagos, respectivamente.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE EM PARTE."

Inconformado, o contribuinte ingressou com o re

curso voluntário de fls. 86/95, onde requer a reforma da decisão

de primeiro grau, arrolando as mesmas razOes constantes da peça

recursal apresentada no processo matriz.

/12
É o relatório.

•

1



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N 2 10283-000.569/90-75	 4

- Ac6rdão,n 2 101-82.046,

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora:

O recurso e tempestivo e observou os demais pres

supostos do artigo 33 do Decreto n 2 70.235/72, portanto, dele co

,	 nheço.

Conforme consignado no relatório, a tributação

objeto deste processo e decorrente da ação fiscal levada a efei

to na empresa da qual o contribuinte e sOcio, formalizada no pro
cesso n 2 10281-000.565/90-14.

Os argumentos contestatórios expendidos pelo re-

corrente, tanto na impugnação como no recurso apresentados neste

processo, cingiram-se ao fundamento fático da exigência da qual'

se origina, nos mesmos termos em que foram colocados no processo

principal.

Como a materia já foi objeto de amplo exame, por

ocasião do julgamento do processo matriz, em sessão realizada em

09-09-91, entendemos incabível a reabertura da discussão neste

processo, tendo em vista que se trata de mero reflexo daquele.

Na oportunidade, esta Cãmara, por maioria de vo-

tos, deu provimento ao recurso, nos termos da decisão consubstan_
ciada no Acórdão n 2 101-81.978/91, com base nos fundamentos sin-

tetizados na ementa a seguir transcrita:

"OMISSÃO DE RECEITAS - TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA -
O confronto dos elementos que correspondem aos
ingressos e às saídas do recursos durante o ano-
base, quando desacompanhado de investigaçOes que
possa apurar a ocorrência de indício de omissão
de receitas operacionais, não serve de embasamen
to para a tributação da pessoa jurídica desobri-
gada de manter escrituração contábil."
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Assim, uma vez tornada insubsistente a acusação

de omissão de receitas levada a efeito no processo principal, '

que, por sua vez, constitui a própria base de cálculo do impos-

to ora exigido, observado, ainda, o principio da decorrência,

outra não poderá ser a decisão neste recurso.

- = posto, voto pelo provimento do recurso.

" ?O: Á'
A R:A	 - RELATORA
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